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ANEXO B

Modelo de Declaração de aceitação e cumprimento do conteúdo do Programa do concurso

1. ... (nome), titular do bilhete de identidade/cartão de cidadão n.º ..., residente em ..., (*) na 
qualidade de representante legal de... , número de identificação fiscal e sede em (no caso de 
agrupamento concorrente ou firmas), tendo tomado  inteiro e perfeito conhecimento do 
programa do procedimento relativo ao Concurso Público para atribuição de Título de Utilização 
de Recursos Hídricos do domínio público marítimo para instalação e exploração da Ocupação 
Temporária n.º 1 (OT1), na Praia da Nazaré, declara, sob compromisso de honra, que (*) a sua 
representada se obriga a executar as obrigações inerentes à licença a atribuir, em conformidade 
com o conteúdo do programa relativamente ao qual declara aceitar, sem reserva s, todas as 
suas cláusulas.

2. Declara, também, que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução da licença, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.

3. Mais declara, sob compromisso de honra, que:
a) Não foi condenada por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua 

honorabilidade profissional, no caso de pessoas singulares, ou, no caso de pessoas 
coletivas, quando tenham sido condenados por aqueles crimes a pessoa coletiva ou os 
titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência, e estes se 
encontrem em efetividade de funções, em qualquer dos casos sem que, entretanto, tenha 
ocorrido a respetiva reabilitação;

b) Não foi objeto de aplicação de sanção acessória de proibição de participação em 
concursos públicos prevista em legislação especial, nomeadamente nos regimes 
contraordenacionais em matéria laboral, de concorrência e de igualdade e não-
discriminação, durante o período fixado na decisão condenatória;

c) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em 
Portugal;

d) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal. 
4. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

exclusão da proposta apresentada, bem como da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento penal.

5. Quando a entidade adjudicante o solicitar, o declarante obriga-se a apresentar documentos 
comprovativos de qualquer das situações referidas no n.º 3 desta declaração.

6. O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina, para 
além da sua exclusão do procedimento ou da anulação da adjudicação que eventualmente lhe 
seja efetuada, consoante o caso, a impossibilidade de, durante dois anos, concorrer a 
procedimentos abertos pelo serviço ou organismo adjudicante.

Data e assinatura

(*) no caso de pessoa coletiva


